
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1023627 - SP (2025/0287640-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ANDRESSA DOMINGOS FELICIO 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME
DE  PROVAS  NA  VIA  DO  WRIT.  AFASTAMENTO  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  HABITUALIDADE  DELITIVA.  REGIME  INICIAL
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  de habeas  corpus impetrado  em  favor  de
condenada  por  tráfico  de  entorpecentes  e  associação  para  o
tráfico,  no  qual  se  pleiteia  a  absolvição  por  insuficiência
probatória  ou,  subsidiariamente,  o  reconhecimento  do  tráfico
privilegiado e o abrandamento do regime inicial de cumprimento
da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se é possível,

na via do habeas corpus, o reexame do conjunto fático-probatório
para  afastar  a  condenação  por  tráfico  de  entorpecentes  e
associação para o tráfico;  (ii)  estabelecer se estão presentes os
requisitos para a incidência da causa de diminuição prevista no
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006; e (iii) determinar se o regime
inicial fechado foi fixado em afronta às Súmulas 718 e 719 do STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  condenação  encontra-se  devidamente  fundamentada

em prova da materialidade e da autoria, lastreada em documentos
oficiais, laudos periciais, relatórios de investigação, prova oral e
mensagens extraídas de aparelho celular, que evidenciam atuação
conjunta e estável da agravante com seu companheiro na prática
do tráfico ilícito.

4.  O  regime  inicial  fechado  foi  fixado  com  base  na
gravidade  concreta  da  conduta,  no  modus  operandi  e   nas
circunstâncias do delito, em consonância com o art. 33, § 2º, do
Código Penal,  não se configurando violação das Súmulas 718 e
719 do STF. 
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5.  O habeas  corpus não  se  presta  à  revisão  de  acórdão
proferido  em  revisão  criminal  nem  pode  ser  utilizado  como
sucedâneo recursal para rediscussão de matéria fático-probatória.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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proferido  em  revisão  criminal  nem  pode  ser  utilizado  como
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ANDRESSA
DOMINGOS FELICIO contra decisão que não conheceu do habeas corpus. 

Em  suas  razões,  a  agravante  reitera  a  alegada  insuficiência
probatória, afirmando que as provas demonstram apenas o envolvimento de
seu  companheiro  na  traficância.  Sustenta  não  haver  indícios  de
habitualidade e permanência a ensejar condenação por associação para o
tráfico. Subsidiariamente, alega ofensa às Súmulas 718 e 719 do STF.

Busca a  remessa do feito  ao colegiado para prover  o  recurso e
conceder  o habeas  corpus,  absolvendo-se   a  agravante  ou,  ao  menos,
desclassificando-se  a  conduta  para  a  modalidade  privilegiada,  com  o
abrandamento do regime prisional.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve trazer argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado,  sob pena de ser mantida a decisão
recorrida pelos próprios fundamentos. 

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada :

Como se vê, o acórdão impugnado não vislumbrou qualquer das
hipóteses do art. 621 do Código de Processo Penal.

A materialidade foi demonstrada por portaria, boletim de
ocorrência, autos de exibição e apreensão, laudos periciais
do aparelho celular, exame químico-toxicológico, relatórios
de investigação e prova oral. A autoria assentou-se na prova
oral  e  no teor  das mensagens extraídas do aparelho celular  de
Adriel,  companheiro  da  paciente.  Segundo  o  acórdão
impugnado,  os diálogos desvendaram que ela não se limitava a
guardas as substâncias ilícitas recebidas de Adriel, mas também
comercializava  parte  delas,  circunstâncias  que  revelam  a
existência  de  um  vínculo  associativo  estável  e  permanente  do
casal na prática do comércio espúrio.

A  incidência  da  privilegiadora,  por  sua  vez,  foi  afastada
mediante  fundamentação  idônea,  porque  constatada  a
habitualidade delitiva, destacando-se que “sua atuação não era de
traficante eventual ou pequena traficante, pelo contrário, estava
envolvida profundamente com a rede criminosa, fazendo da
atividade ilícita o seu meio de vida, de maneira que não faz
jus à benesse”.

Assim,  estando  devidamente  fundamentada  a  condenação  na
prova dos autos,  considerando-se ainda tratar-se de acórdão de
revisão  criminal,  não  se  verifica  constrangimento  ilegal  a  ser
sanado na estreita via do writ, imprópria à revisão das premissas
assentadas pelas instâncias ordinárias.

Nos  termos  do  entendimento  desta  Corte  o  cabimento  da
revisão criminal ocorre em situações excepcionais, e a ação não
pode  ser  utilizada  como  uma  segunda  apelação,  sob  pena  de
ofensa à coisa julgada e à segurança jurídica. Neste sentido: AgRg
no AREsp n.  1.846.669/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe 7/6/2021.
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O regime inicial fechado foi fixado em apelação nos seguintes
termos (fls. 39-40 – grifos acrescidos):

O regime inicial deve ser o fechado. Ainda que não vedado
regime diverso para os delitos de tráfico de entorpecentes,
consoante entendimento das Cortes Constitucionais, o regime
imposto  harmoniza-se  com  o  disposto  na  Lei  Maior  em
relação  aos  crimes  de  tráfico  de  entorpecentes,  tortura  e
terrorismo  (artigo  5º,  inciso  XLIII  da  CF).  Ademais,  neste
caso  concreto  entendo que pela  quantidade da  pena,  pela
conduta  descrita,  modo de  comercialização,  efeito  na
comunidade  e  personalidade  do  agente,  o  regime
fechado é o que se adequa a atual redação da Lei 8.072/90.
Outra  forma  não  daria  a  resposta  à  conduta  ou  levaria  o
agente à reflexão sobre tão grave proceder.

Não há ilegalidade na imposição do regime fechado pela Corte
Estadual, que se baseou na gravidade concreta do delito, pois
o  modus  operandi  do  crime  justifica  a  imposição  de  regime
prisional mais gravoso, de acordo com o artigo 33, §2º, do CP.

A insurgência não merece prosperar.

Tendo a instância ordinária concluído pela suficiência do acervo
probatório,  assim como pela  gravidade  da  conduta  a  justificar  o  regime
inicial  mais  gravoso,  a  via  estreita  do habeas  corpus não  se  presta  à
rediscussão  das  matérias,  devendo  a  ilegalidade decorrer  de  fatos
incontroversos. Não pode ser no writ enfrentada argumentação dependente
de revisão interpretativa dos elementos probatórios dos autos, mas, apenas,
a verificação, de plano, de grave violação de direitos do acusado/apenado, o
que, na espécie, não ocorreu.

Nesse sentido:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  QUANTIDADE E  NATUREZA  DAS  DROGAS
APREENDIAS.  AUMENTO DA BASILAR JUSTIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I  -  É  assente  nesta  Corte  Superior  de  Justiça  que  o  agravo
regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r.
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus para a análise
de  teses  de  insuficiência  probatória,  negativa  de  autoria,  bem
como  desclassificação  de  delitos,  em  razão  da  necessidade  de
incursão no acervo fático-probatório.

III  -  Com  efeito,  os  depoimentos  dos  policiais  têm  valor
probante, já que seus atos são revestidos de fé pública, sobretudo
quando se mostram coerentes e compatíveis com as demais provas
dos autos.

Precedentes.
IV - Na hipótese em foco, a Corte originária asseverou estarem

presentes  os  elementos  probatórios  a  amparar  o  decreto  de
condenatório,  quais  sejam:  a)  as  circunstâncias  da  prisão  em
flagrante, local dominada pela facção "Amigos dos Amigos-ADA";
b) a apreensão de: b.1) rádio comunicador que estava sintonizado
na frequência do tráfico local;  b.2) arma de fogo, marca Canik,
calibre 9X19, municiada por carregador bifilar; b.3) 17 (dezessete)
munições 9mm; b.4) 65 g de cocaína e 170 g de maconha; c) o
reconhecimento  de  policiais  da  GAT  de  que  o  paciente  estava
envolvido  com  o  tráfico;  d)  os  depoimentos  dos  policiais
responsáveis pela prisão em flagrante; e) a ausência de provas a
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sustentar a versão defensiva. Assim, o Tribunal a quo, de forma
motivada  e  adequada,  apontou  elementos  a  amparar  a  sua
convicção.

Desta feita, o acolhimento da pretensão defensiva - absolvição
do paciente -  requer a verticalização da prova,  aprofundamento
inviável de ser procedido no âmbito do remédio heroico.

V - Pedido de diminuição da pena-base. Conforme dispõe o art.
42  da  Lei  n.  11.343/2006, o  magistrado,  na  fixação  das  penas,
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do
Código  Penal,  a  quantidade,  natureza  e  diversidade  das
substâncias  ou  dos  produtos  apreendidos,  a  personalidade  e  a
conduta social do agente.

VI - In casu, quantidade de droga apreendida - 65 g de cocaína e
170 g de maconha - justifica a elevação da pena-base em 10 (dez)
meses.

Nesse compasso, ao contrário do que sustenta a defesa, mostra-
se idônea a fundamentação, uma vez que a jurisprudência do STJ
considera lídimo o recrudescimento da pena-base, tendo em vista
a  natureza  e  a  quantidade  da  substância  entorpecente.
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  840.515/RJ, relator  Ministro  Messod  Azulay

Neto, Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Documento eletrônico VDA57548554 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 10/06/2026 23:39:48
Código de Controle do Documento: 638f283c-734f-4bc1-b698-cc415c5d1de1



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.023.627 / SP

Número Registro: 2025/0287640-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15005445420228260482 21767772920258260000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANDRESSA DOMINGOS FELICIO 
CORRÉU : ADRIEL AQUILES DIAS DA SILVA ALVES 
CORRÉU : VINICIUS ALMEIDA DE SOUZA 
CORRÉU : JEFERSON ROSA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRESSA DOMINGOS FELICIO 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA57745087 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2026 00:48:08
Código de Controle do Documento: 2479e20f-8d2b-4e4e-af47-7c56ae25650c



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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